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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A conclusão do acórdão recorrido quanto à legitimidade 
passiva em questão, implicaria, necessariamente, em reexame do 
contexto probatório dos autos e reavaliação de cláusula 
contratual, providência vedada em sede especial em virtude dos 
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 
Precedentes.

2.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no 
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.

3. A citação de julgados da lavra do próprio Tribunal prolator da 
decisão impugnada não se mostra servil para a configuração de 
dissídio interpretativo, pelo que, na espécie, incide o óbice da 
Súmula 13/STJ.

3.1. Não se pode conhecer de recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal se, como 
no caso dos autos, não estiver comprovado nos moldes dos arts. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil/2015; e 255, parágrafos 
1º e 2º, do Regimento. 
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. em face de decisão 
monocrática da lavra deste signatário que negou provimento ao agravo em recurso 
especial.

O apelo nobre, com fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, no intuito de reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas, assim ementado (fl. 113, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. É DEVIDO O 
SEGURO POR QUALQUER SEGURADORA QUE COMPUNHA O 
CONSORCIO DO DPEM À ÉPOCA DO FATO. SEGURO POR MORTE DEVIDO 
AOS HERDEIROS DO FALECIDO EM SINISTRO NAÚTICO. INDENIZAÇÃO. 
PROVA DO ACIDENTE E DO EVENTO MORTE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 1. É parte legítima a seguradora que compunha o consórcio 
responsável pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 
embarcação. Empresa que não demonstrou sua situação na data do evento 
morte, alegando somente não fazer parte nos dias atuais. Precedentes. 2. Faz 
jus ao seguro DPEM, o individuo, herdeiro, que junta os documentos que 
demonstram o evento morte, bem como sua decorrência de acidente naval, 
provocado por embarcação de tráfego fluvial. 3. Apelo conhecido e improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pelo acórdão de fls. 
135-139, e-STJ. Nas razões do recurso especial (fls. 142-156, e-STJ), a agravante 
aponta, além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 8º, 9º, 10º da Lei 8.374/91, 
757 e 758 do Código Civil.

Sustenta, em síntese, a inexistência de responsabilidade quanto ao 
pagamento da indenização, porquanto inexiste contrato ou obrigação legal. 
Contrarrazões às fls. 168-171, e-STJ.

Após decisão de admissão do recurso especial (fls. 180-183, e-STJ), os 
autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Em decisão monocrática (fls. 189-192, e-STJ), negou-se provimento ao 
agravo face a incidência das Súmulas 5, 7, 13 e 211/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 195-204, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna pelo afastamento dos referidos óbices.

Sem impugnação (fls. 231, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela insurgente são incapazes de 
infirmar a decisão impugnada, a qual deve ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. Quanto ao pretenso afastamento dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, 
razão não assiste à agravante.
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Consoante delineado na decisão agravada, a Corte local, diante do conteúdo 
fático-probatório constante dos autos da interpretação das cláusulas do contrato 
celebrado entre as partes, concluiu que "a Embargante é parte legítima para figurar no 
polo passivo e ser responsabilizada pelo pagamento do seguro, tendo em vista que 
compunha o consórcio responsável pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por embarcação" (fl. 186, e-STJ).

Por oportuno, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, in verbis 
(fl. 186, e-STJ):

Na decisão colegiada constou de maneira bastante clara que a 
Embargante é parte legítima para figurar no polo passivo e ser 
responsabilizada pelo pagamento do seguro, tendo em vista que 
compunha o consórcio responsável pelo Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por embarcação, não demonstrando, inclusive, sua 
situação na data do evento morte, alegando somente não fazer parte nos 
dias atuais.

Assim, eventual reforma do entendimento da instância ordinária quanto à 
legitimidade passiva da agravante em questão implicaria, necessariamente, em 
reexame do contexto probatório dos autos e reavaliação de cláusula contratual, 
providência vedada em sede especial em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE UMA DAS CORRÉS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. A partir 
da análise do contexto probatório e da interpretação do contrato firmado 
entre as partes, concluiu o Tribunal de origem pela legitimidade passiva de 
uma das corrés, ora recorrente, que teve participação efetiva na construção 
do empreendimento, sendo irrelevante que não tenha subscrito o contrato 
de compromisso de compra e venda. Nesse contexto, a revisão da 
conclusão do julgado, com o consequente acolhimento da pretensão 
recursal, encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal. 2. Agravo interno 
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.383.472/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25.03.2019, DJe 
28.03.2019) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §1º, 
IV, E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de origem dirimiu as 
questões pertinentes ao litígio, apresentando todos os fundamentos jurídicos 
pertinentes, à formação do juízo cognitivo proferido na espécie. 2. A alegação 
de legitimidade passiva da recorrida demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais, atraindo o óbice 
das Súmulas 5 e 7/STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1.338.153/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13.12.2018, DJe 18.12.2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PARA 
RETIRADA DE HIPOTECA INCIDENTE SOBRE UNIDADE HABITACIONAL 
FINANCIADA. PAGAMENTO PELO ADQUIRENTE PERANTE A 
CONSTRUTORA. NÃO REPASSE AO BANCO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
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CONSTRUTORA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. VERBA HONORÁRIA. AUSÊNCIA DE CARÁTER IRRISÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O eg. Tribunal local, com base nos elementos fático-
probatórios, concluiu pela legitimidade passiva da construtora, tendo em 
vista que a hipoteca foi originariamente constituída por ela em favor da CEF e 
que o pedido posto na inicial busca anular esta garantia dada em contrato de 
financiamento. A revisão da mencionada conclusão esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. 2. A modificação dos valores fixados a título de verba honorária 
somente é possível se forem irrisórios ou exorbitantes, circunstância que não 
está presente no caso, em que fixados no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, considerando as 
peculiaridades fáticas da demanda. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 955.094/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
18/08/2017) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Em que pese a irresignação da parte agravante, o exame dos autos revela 
que a matéria contida nos arts. 9º, 10º da Lei 8.374/91, 757 e 758 do Código Civil, 
apontados como violados, não foram objeto de exame pelas instâncias ordinárias, 
mesmo após o julgamento dos embargos de declaração.

Cabe destacar que o prequestionamento, entendido como a necessidade de 
o tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui 
exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, ao tratar do recurso 
especial, impondo-se como um dos principais pressupostos ao seu conhecimento. 
Dessa forma, não basta à parte discorrer sobre o dispositivo legal que entende 
afrontado. Não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do especial, 
inafastável a compreensão de que não houve prequestionamento a respeito de 
referidas teses jurídicas, atraindo a aplicação da Sumula 211/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. ARRAS. SEGURO PRESTAMISTA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. IMÓVEL. 
COMPRA E VENDA. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. RETENÇÃO. 
PERCENTUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSONÂNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A falta de prequestionamento 
da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de 
aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ. 3. Na 
hipótese, a modificação do entendimento do acórdão recorrido acerca da 
resolução do contrato e do percentual de retenção dos valores pagos demanda 
interpretação de cláusula contratual e reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimentos inviáveis em recurso especial (Súmulas nºs 5 e 7/STJ). 4. 
O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça a respeito do termo inicial da correção monetária. Correta a 
aplicação do disposto na Súmula nº 568/STJ. 5. A Segunda Seção desta Corte 
decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo 
interno. Precedente. 6. Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
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interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015). 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.972.133/RJ, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 24/10/2022.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMINATÓRIA. 
SOCIEDADE ANÔNIMA. FORMALIDADE LEGALMENTE PREVISTA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
ENUNCIADO 211 DA SÚMULA DO STJ. DEVER DE INFORMAÇÃO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DIREITO DE FISCALIZAÇÃO. DOCUMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. DOMÍNIO DA COISA. ATRIBUTOS. RESERVA AO 
NU-PROPRIETÁRIO. USUFRUTUÁRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO 
STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO. 1. Não tendo havido o 
prequestionamento de tema posto em debate nas razões do recurso 
especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. 2. Não 
cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ). 3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 4. As razões 
elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente impugnadas. 
Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF. 5. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 1.975.046/SC, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.) [grifou-se]

Esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos dispositivos tidos 
por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente 
discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO. QUEDA DE POSTE CAUSADORA DE 
CHOQUES ELÉTRICOS QUE ATINGIRAM OS RECORRENTES. DANOS: 
MÚLTIPLAS FRATURAS, COM AMPUTAÇÃO INFRA PATELAR DA PERNA 
ESQUERDA DA PRIMEIRA RECORRENTE, LONGO PERÍODO DE 
TRATAMENTO. NECESSIDADE DE USO DE PRÓTESE E SEQUELAS 
ADVINDAS DAS LESÕES. PERÍCIA. CONTEXTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL. CAUSAS SUPERVENIENTES, ABSOLUTAMENTE 
INDEPENDENTES COMO ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES 
PARA A CAUSAÇÃO DO RESULTADO. ATUAÇÃO DE AGENTE EXTERNO 
ESTRANHO. VEÍCULO DE CARGA PERTENCENTE A TERCEIRO, QUE 
ATINGIU A FIAÇÃO TELEFÔNICA INSTALADA NO POSTE. TEORIA DO DANO 
DIRETO E IMEDIATO. TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA. PRETENSÃO 
RECURSAL. REFORMA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. 
Não há que falar em violação ao art. 1.022 Código de Processo Civil/15 quando 
a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido diverso à 
pretensão da parte recorrente. 2. Para que se configure o prequestionamento 
da matéria, ainda que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ e 
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282/STF). 3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica. 4. O 
exame da pretensão recursal quanto à existência de nexo causal entre o dano e 
a omissão da recorrida exigiria o revolvimento e a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão recorrido, reinterpretação de 
cláusula contratual, situação que faz incidir os enunciados de Súmula 5 e 7 do 
STJ. Dissídio jurisprudencial prejudicado. 5. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp 1860276/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/08/2021, DJe 24/08/2021) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA. 
COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO EM CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DEFESA INDIRETA DE MÉRITO. PRESCINDIBILIDADE DA RECONVENÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Ocorre prequestionamento implícito quando, a 
despeito da menção expressa aos dispositivos legais apontados como 
violados, o Tribunal de origem emite juízo de valor acerca de questão 
jurídica deduzida no recurso especial. 2. Segundo a jurisprudência desta 
Corte, "a compensação é meio extintivo da obrigação, caracterizando-se como 
exceção substancial ou de contradireito do réu, que pode ser alegada em 
contestação como matéria de defesa, independentemente da propositura de 
reconvenção em obediência aos princípios da celeridade e da economia 
processual" (REsp n. 1.524.730/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015). 3.Agravo interno 
desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1929650/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 
07/06/2021) [grifou-se]

Ressalta-se que, "para a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige-se a indicação da ofensa ao art. 1.022 do NCPC, 
a possibilitar ao órgão julgador a verificação da existência do vício inquinado no 
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (AgInt no REsp n. 1.996.362/ES, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.).

Desta forma, fica inviabilizada a apreciação da matéria inserta no aludido 
dispositivo, ante a ausência do necessário prequestionamento da matéria.

3. Por fim, no tocante á aplicação da Súmula 13 do STJ não assiste razão à 
insurgente.

Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, a divergência 
que enseja a interposição de recurso especial é aquela verificada entre julgados de 
Tribunais diversos, sob pena de esbarrar no óbice da Súmula 13 desta Corte, in verbis: 
"A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial".

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DE DOENÇA PRÉ-
EXISTENTE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO INVOCANDO 
PARADIGMA DO MESMO TRIBUNAL PROLATOR DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 13 DO STJ. [...] 5. A citação de julgados da lavra do 
próprio Tribunal prolator da decisão impugnada não se mostra servil para a 
configuração de dissídio interpretativo, pelo que, na espécie, incide o óbice da 
Súmula 13/STJ. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no Resp 1458521/PE, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2019, 
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DJe 24/09/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, 
pois não serve para a sua demonstração a colação de julgados proferidos pelo 
próprio Tribunal recorrido, conforme estabelece a Súmula 13 desta Corte. 3. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1384502/MT, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 02/04/2019)

Ademais, apesar dos argumentos deduzidos no apelo nobre, verifica-se que 
a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar a ocorrência do dissídio 
jurisprudencial, nos termos do art. 255, § 1º, do RISTJ, porquanto deixou de realizar o 
necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, de 
sorte a evidenciar a similitude de base fática dos casos confrontados e a 
divergência de resultados em torno da mesma questão jurídica.

Como é cediço, a interposição do apelo extremo com fulcro no art. 105, III, 
"c", da Constituição da República exige comprovação e demonstração, com a 
transcrição dos trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias fáticas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de trechos ou de ementas dos 
arestos impugnados, sem a realização do necessário cotejo analítico a evidenciar 
a similitude da base fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.

A falta de cotejo analítico, por sua vez, impede o acolhimento do apelo no 
tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, pois não foram demonstradas em que 
circunstâncias o caso confrontado e os arestos paradigmas aplicaram diversamente o 
direito, sobre a mesma situação fática.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL PELA INSTÂNCIA A QUO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DA RÉ. 1. A Corte 
Estadual dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Não 
havendo qualquer omissão, contradição, obscuridade ou erro material no aresto 
recorrido, inocorrente a ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 
1973. 2. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, o pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da 
petição, a partir da análise de todo o seu conteúdo, e não apenas da rubrica 
específica. Precedentes. 3. A subsistência de fundamentos aptos a manter a 
conclusão do aresto impugnado, impõe o não-conhecimento da pretensão 
recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n.º 283/STF. 4. No caso, a 
recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes 
exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
Isto porque a interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim de 
restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, 
máxime quando não configurada a notoriedade do dissídio. 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1138339/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
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QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA VIGÊNCIA DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. IMPROCEDÊNCIA. ART. 1.022 
DO NCPC. OMISSÃO QUANTO A NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DEVEDORA PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SUPORTE FÁTICO SEMELHANTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade e/ou negativa de prestação jurisdicional se o 
Tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, ainda 
que no sentido contrário ao pretendido pela parte. 3. O dissídio jurisprudencial 
não atendeu aos requisitos dos arts. 1.019 do NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
pois não foi feita a indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal em 
torno dos quais haveria divergência jurisprudencial, de onde se evidencia a 
deficiência na fundamentação do recurso a atrair o óbice da já citada Súmula nº 
284 do STF. 4. Não se conhece de recurso especial interposto pelo dissídio 
interpretativo cujo suporte fático dos casos confrontados se mostra 
dessemelhante. 5. Em virtude do não conhecimento do presente recurso, e da 
anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, aplica-se ao caso a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei. 6. Agravo interno não provido, com aplicação de multa. (AgInt no 
REsp 1734531/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 29/10/2018, DJe 31/10/2018).

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
RECORRIDO : DANIEL FERREIRA COELHO
ADVOGADO : ELIO FRANCISCO DE CARVALHO - AM000493A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO E OUTRO(S) - CE016477
AGRAVADO : DANIEL FERREIRA COELHO
ADVOGADO : ELIO FRANCISCO DE CARVALHO - AM000493A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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